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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TESE NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO 
PARA AGUARDAR O JULGAMENTO DO TEMA 1.033/STJ. RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO SUPEROU A BARREIRA DA ADMISSIBILIDADE. DESNECESSIDADE.
1. Correta a decisão agravada no tocante à ausência de prequestionamento da tese, veiculada no 
Recurso Especial, de violação ao art. 1º do Decreto 20.910/1932.
2. A análise do acórdão recorrido e das razões recursais revela que a alegação do recorrente de 
que ocorreu a prescrição, já que a liquidação dependeria apenas de cálculos aritméticos, não foi 
abordada pelo Tribunal de origem à luz do dispositivo tido por violado, nem sequer 
implicitamente.
3. O mesmo óbice referente à falta de prequestionamento aplica-se à segunda controvérsia 
levantada pelo recorrente, relativa à divergência jurisprudencial.
4. Com efeito, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que tenha sido exercido juízo de valor 
sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-se sua aplicação 
ou não ao caso concreto (AgInt no AREsp 1.511.330/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2019), o que não ocorreu.
5. Como no caso dos autos o Recurso Especial não reúne condições de conhecimento, não falar 
em necessidade de suspensão do processo para aguardar o julgamento de matéria submetida ao 
rito dos repetitivos. Nesse sentido, o STJ já decidiu que "Se o recurso não ultrapassa o juízo de 
admissibilidade, não é necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema de mérito, 
independentemente da repercussão geral ou de sua afetação como representativo da controvérsia, 
não será enfrentado". (AgInt no AREsp 1746550/PE, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.165.721/GO, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 16/2/2023.).
6. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 15 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão de fls. 30-310, e-STJ, proferida 

pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do Agravo previsto 

no art. 1.042 do CPC para não conhecer do Recurso Especial. 

No Agravo Interno, o insurgente refuta os fundamentos da decisão 

agravada, apontando: a) a necessidade de sobrestamento do apelo para aguardar o 

julgamento da controvérsia afetada para julgamento pelo rito dos repetitivos sob o 

tema 1.033/STJ; b) o suprimento do requisito do prequestionamento; c) a indicação 

dos dispositivos de lei federal considerados violados; c) o cumprimento dos 

requisitos legais e regimentais para o conhecimento da divergência jurisprudencial.

Impugnação apresentada às fls. 307-317, e-STJ.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

 

  

 

HB538 

AREsp 2228788 Petição : 3898/2023 C5425244496051551554=0@ C56001:029380032506548@
 2022/0325000-0 Documento Página  1 de 5 

Documento eletrônico VDA36588687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/05/2023 21:08:06
Código de Controle do Documento: 4DB5A0A6-D2D6-4001-BF14-A68FE9C85B92



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.228.788 - MA 
(2022/0325000-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADOS : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO 
   MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO 
AGRAVADO  : ANA CLÁUDIA BARROS MORAES 
AGRAVADO  : ILANA BARROS MORAES DA GRACA 
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEIRA  - MA003827 
   THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA  - MA010012 
   FERNANDA MEDEIROS PESTANA TEIXEIRA  - 

MA010551 
INTERES.  : MARIA LUIZA BARROS MORAES - ESPÓLIO
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. TESE NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO PARA 
AGUARDAR O JULGAMENTO DO TEMA 1.033/STJ. RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO SUPEROU A BARREIRA DA 
ADMISSIBILIDADE. DESNECESSIDADE.
1. Correta a decisão agravada no tocante à ausência de prequestionamento da 
tese, veiculada no Recurso Especial, de violação ao art. 1º do Decreto 
20.910/1932. 
2. A análise do acórdão recorrido e das razões recursais revela que a alegação 
do recorrente de que ocorreu a prescrição, já que a liquidação dependeria 
apenas de cálculos aritméticos, não foi abordada pelo Tribunal de origem à luz 
do dispositivo tido por violado, nem sequer implicitamente.
3. O mesmo óbice referente à falta de prequestionamento aplica-se à segunda 
controvérsia levantada pelo recorrente, relativa à divergência jurisprudencial.
4. Com efeito, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que 
tenha sido exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese 
recursal a ele vinculada, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto 
(AgInt no AREsp 1.511.330/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 19/12/2019), o que não ocorreu.
5. Como no caso dos autos o Recurso Especial não reúne condições de 
conhecimento, não falar em necessidade de suspensão do processo para 
aguardar o julgamento de matéria submetida ao rito dos repetitivos. Nesse 
sentido, o STJ já decidiu que "Se o recurso não ultrapassa o juízo de 
admissibilidade, não é necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema de 
mérito, independentemente da repercussão geral ou de sua afetação como 
representativo da controvérsia, não será enfrentado". (AgInt no AREsp 
1746550/PE, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
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19/04/2021, DJe 23/04/2021)” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.165.721/GO, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 16/2/2023.).
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24 de março de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão deu provimento ao 

Agravo de Instrumento para, afastando a prescrição, determinar o retorno dos autos 

ao Juízo de primeiro grau para regular prosseguimento do feito, com a seguinte 

fundamentação:

Quanto a prescrição, tratando-se de sentença ilíquida, não há 
como se aplicar o entendimento de início do prazo prescricional de 05 (cinco) 
anos a partir do trânsito em julgado da demanda, mas, sim, da data de sua efetiva 
liquidação, ou seja 14/03/2018.

Correta a decisão agravada no tocante à ausência de 

prequestionamento da tese, veiculada no Recurso Especial, de violação ao art. 1º do 

Decreto n. 20.910/1932. 

A análise do acórdão recorrido e das razões recursais revela que a 

alegação do recorrente de que ocorreu a prescrição, já que a liquidação dependeria 

apenas de cálculos aritméticos, não foi abordada pelo Tribunal de origem à luz do 

dispositivo tido por violado, nem sequer implicitamente.

O mesmo óbice referente à falta de prequestionamento aplica-se à 

segunda controvérsia levantada pelo recorrente, relativa à divergência 

jurisprudencial.

Com efeito, para que se configure o prequestionamento, é necessário 

que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que 

tenha sido exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal 

a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto (AgInt no 

AREsp 1.511.330/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
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19/12/2019), o que não ocorreu.

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. 

Incidente, como óbice às duas teses suscitadas pelo agravante, o 

preceito da Súmula 211 do STJ.

Como no caso dos autos o Recurso Especial não reúne condições de 

conhecimento, não falar em necessidade de suspensão do processo para aguardar o 

julgamento de matéria submetida ao rito dos repetitivos. Nesse sentido, o STJ já 

decidiu que "Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é 

necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema de mérito, independentemente 

da repercussão geral ou de sua afetação como representativo da controvérsia, não 

será enfrentado". (AgInt no AREsp 1.746.550/PE, Rel. Ministro Antônio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)” (AgInt nos EDcl 

no AREsp n. 2.165.721/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 16/2/2023.).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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